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DA INSTAURAÇÃO DE IDENTIDADE DO LEITOR-MODELO NA REVISTA
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“Deparo com um índice –– uma impressão, talvez falsa, de já visto ou já ouvido, uma reminiscência –– e reconheço-me no texto. Digo-me, depois: ‘Era mesmo isto’. Trata-se de uma pontuação que corta o texto, fragmenta-o em partes separadas, em abrigos que me são acessíveis porque já disponho deles, já os habito. São princípios de sentido.”

(Barthes & Compagnon)

Partimos, neste trabalho, do pressuposto de que a interpretação é também tributária da identificação, o que corresponde a afirmar que a produção de sentidos está vinculada, sobremaneira, aos processos de identificação instaurados na/pela interpretação. Sob essa perspectiva, objetivamos analisar alguns procedimentos empregados na conformação (dar forma a / tomar a forma de) de um leitor-modelo inscrito nos textos, assim como na forma do suporte, considerando que esses procedimentos atuam como técnicas de individualização
. Tratar-se-á, pois, de uma reflexão acerca dos mecanismos empregados na produção de uma identidade-leitor inscrita em representações verbais e não-verbais presentes na revista. Trata-se, portanto, de visualizarmos, nas práticas empregadas pela mídia, um modo de tentar gerenciar os leitores e suas práticas. Avaliar esse confronto entre as técnicas adotadas pela mídia e as formas de resistência que a elas se colocam é, para nós, uma maneira de compreendermos melhor a nossa prática como sujeitos leitores que, por estarmos expostos às coerções, devemos nos tornar, por vezes quando possível, atentos a elas. 

Para tanto, deteremo-nos na observação de algumas práticas discursivas
 que sustentam a produção de identidades, o que equivale a dizer, os efeitos identificatórios obtidos a partir do uso de alguns recursos lingüísticos e não-língüísticos, dentre eles: o emprego de classificações, adjetivações, ora dirigidas ao leitor, ora à própria revista; o processo de segmentação das revistas com a instituição de nichos-leitores; e o emprego de recursos técnicos específicos, como aqueles que se valem da forma do suporte
.

Com o intuito de demonstrarmos nossas observações, servir-nos-emos, em nossa análise, de um exemplar da revista Veja, que corresponde a uma edição comemorativa de aniversário dos 35 anos da revista, no qual se encontra um recurso técnico emblemático dos procedimentos empregados na produção de uma relação de identificação entre o leitor empírico e o leitor pressuposto, objetivado pela revista, qual seja, a impressão do nome do leitor no próprio exemplar.

Identidade(s) e sentido(s): 

Os pressupostos teóricos da Análise de Discurso, de linha francesa, dentre eles o da consideração da história na determinação dos sentidos, na produção dos discursos oferecem-nos subsídios para compreendermos como os discursos são produzidos, como circulam, como fazem sentido(s), e, a partir deles, como as identidades são construídas, constituídas nas práticas discursivas. Assim como várias ciências humanas contemporâneas que se debruçaram sobre a questão do sujeito, observando-o em seu descentramento, em sua complexidade, a Análise de Discurso, no que concerne ao domínio da linguagem, elabora conceitos com o intuito de ajudar a compreender os modos como os sentidos são produzidos, intrincados necessariamente aos sujeitos que produzem/consomem textos. Assim, empregando esses conceitos na análise dos processos de identificação e das práticas discursivas nas quais esses são geridos/gerados poderemos entrever melhor essas práticas colocadas em jogo no uso da língua, na facção dos textos, na produção dos sentidos. 

Para tanto, lançamos mão, neste trabalho, de uma definição de sujeito que contemple o seu deslocar constante, a sua fragmentação (in)disciplinada. Para Foucault “O discurso, (...) não é uma manifestação, majestosamente desenvolvida, de um sujeito que pensa, que conhece, e que o diz: é, ao contrário, um conjunto em que podem ser determinadas a dispersão do sujeito e sua descontinuidade em relação a si mesmo.” (2000, pp. 61, 62). Portanto, não se trata do sujeito considerado como o sujeito empírico ou o indivíduo, mas sim de uma posição sujeito, de uma função enunciativa
, que em si “é um lugar determinado e vazio que pode ser efetivamente ocupado por indivíduos diferentes” (Foucault, 2000, p.109), possibilitando que “um único e mesmo indivíduo possa ocupar, alternadamente, em uma série de enunciados, diferentes posições e assumir o papel de diferentes sujeitos.” (Foucault, 2000, p. 107). 

Isso nos leva a analisar o sujeito como uma posição, que num enunciado dado assume o seu lugar erigido pela função enunciativa, que lhe instaura, temporariamente, uma certa unidade. Disso decorre que, os enunciados, como construções discursivas, como lugares de inscrição dos sujeitos, são o lugar privilegiado para a utilização de técnicas que visem à instauração de processos de identificação, dos quais as identidades, portanto, são corolários. Logo, é nos enunciados que dispomos de matéria para nossas análises, é neles que poderemos observar como algumas técnicas de individualização são empregadas na conformação de uma identidade, como essas técnicas são produzidas e quais os efeitos que delas derivam. 

Antes, gostaríamos de precisar que analisaremos neste algumas marcas formais –– como pontos que visam ao controle da leitura por meio de técnicas capazes de gerar efeitos de identificação, logo, de identidades –– do eixo da produção dos textos stricto sensu
, em detrimento do eixo da recepção dos textos, obliterando, de certo modo, a confirmação da identificação do leitor com o leitor-modelo proposto pela revista. Desse modo, as nossas afirmações acerca da construção de identidades na leitura da revista amparam-se na observação do eixo da produção do texto e não da sua recepção, mesmo que ambos constituam, com efeito, o percurso da identificação. 

No entanto, lembramos que, de certo modo, o conceito de posição-sujeito contempla esses dois eixos porque independentemente do lugar ocupado pelo sujeito, seja o da produção do texto, seja o da produção da leitura, em ambos, os sujeitos são, de fato, ‘posições-sujeito’, do que decorre que as posições sujeito são exercidas pelos autores e sugeridas para os leitores, organizadas na escrita/produção do texto, mas, concorrente a essas posições sujeito sugeridas há, no mínimo, uma dupla possibilidade: primeiro, a das posições sujeito que cumprem seu destino sendo aceitas pelo leitor, na leitura
, e, segundo, aquelas que não o cumprem. Essa imprevisibilidade da correspondência, do retorno ao sugerido, é o que caracteriza a prática de leitura, principalmente dos textos que podem ser classificados como aqueles dos universos não logicamente estabilizados
.

Essa imprevisibilidade de correspondência dos sentidos na leitura sustenta-se nesse fluxo no qual as ‘identidades’ sugeridas são aceitas ou não, multiplicando os sentidos que são constituídos a partir desses lugares, dessas posições, exigindo do eixo da produção (como é o caso da mídia em geral) uma preocupação maior em lançar mão de técnicas eficazes na sugestão de posições, das quais decorrem a conformação da identidade do leitor ao leitor modelo inscrito nos enunciados dos textos.

Considerando a especificidade de nosso objeto de análise, o suporte de textos revista impressa, gostaríamos de apontar algumas características dessa mídia como instituição produtora de subjetividades, logo de processos de identificação. 

Um dos recursos empregados com o intuito de controlar, o quanto possível, os sentidos é a individualização discursiva
, aquela pela qual as instituições como a mídia dirigem-se ao leitor de modo direto, simulando efeitos de intimidade, de proximidade e de exclusividade, obtidos seja por meio de alguns recursos lingüísticos –– o emprego de pronomes de tratamentos, como “você”; ou de pronomes pessoais com função de ‘nivelar’ quem fala àquele a quem se dirige, como “nós” –– seja por meio de outros recursos não-lingüísticos –– o uso de imagens, de procedimentos técnicos como o mise en page (colocação do texto na página) e o mise en livre (colocação do texto no suporte)
.

A localização desses recursos lingüísticos e não-lingüísticos que marcam a individualização discursiva é apenas uma característica superficial de um movimento maior que configura a ação da mídia e por ela é configurado. Regis Debray (1993), ao tratar das várias mediações materiais por meio das quais, segundo ele, os pensamentos, as idéias, adquirem sua eficácia simbólica, traduz esse movimento ao afirmar que “universalizar um modo de comunicação, é sempre personalizá-lo”
, do que decorre o fato de que ao se criar e difundir modos de comunicação, tornando-os, portanto, acessíveis a um maior número de pessoas, garante-se, hipoteticamente, a todos, e por isso a cada um, o seu alcance. Então, universaliza-se para personalizar. Movimento correlato, apesar de contrário a esse, é aquele em que a personalização, a individualização, torna-se uma tendência universal, decorrente do fenômeno da globalização. Com base nesse segundo movimento, pretendemos, neste trabalho, vislumbrar as práticas de um meio de comunicação, a revista, no que diz respeito ao uso de técnicas personalizadoras, individualizantes, decorrentes dessa tendência, sob a qual é preciso “diminuir as distâncias” entre os “cidadãos do mundo”. 

Nessa tendência, assim como as demais mídias, a revista lança mão de recursos para ‘atingir’ os sujeitos leitores na “posição de consumidores de subjetividade”, conforme termo empregado por Deleuze (apud Paiva, 2000, p. 35), oferecendo-lhes uma identidade exclusivo-coletiva, na qual o sujeito é chamado por seu nome próprio (aquilo que ele tem de mais pessoal do ponto de vista civil) para juntar-se ao grupo de todos os ilustres-leitores-desconhecidos, ou conhecidos coletivamente, ou melhor, constituídos coletivamente. 

Portanto, a individualização, conforme Paiva (2000), trata-se de um fenômeno intrinsecamente ligado ao da globalização, já que estão ocorrendo mudanças naquela, no seu modo de existência, com base no impacto promovido por esta. A diminuição das distâncias, a rapidez na circulação das idéias, o poder da informação, tornaram-se máximas desse movimento globalizante que aproxima sem, de fato, aproximar. Quebra barreiras instituindo outras. Essas mudanças atingem diretamente os modos de relacionamento. No que diz respeito aos relacionamentos sociais, passa-se, (cf. Giddens apud Paiva, 2000, p. 26) dos compromissos com rosto (facework commitments) aos compromissos sem rosto (faceless commitments), da confiança em pessoas à confiança em sistemas abstratos, dos quais a mídia é um exemplo. Isso faz com que seja necessário criar formas de aproximação para aquilo que é distante, mecanismos que aliem a certeza do próximo e a dúvida em relação ao distante, à anunciada segurança do não conhecido ainda. Essa segurança é garantida por uma rede de enunciados que se munem de termos como “modernidade”, “avanços tecnológicos”, “rompimento de barreiras” – no tempo e no espaço graças à novas tecnologias – dos quais são decorrentes termos como “globalização” e “aldeia global”. Assim, a mídia, como um sistema abstrato que intermedia relações entre sujeitos – compromissos sem rosto –, pode atuar como instauradora ou reguladora de práticas desde que se valha de algumas que de certo modo substituam aquelas dos compromissos com rosto sem perder o efeito de ‘segurança’ que lhes são próprios. 

Dessa forma, a distância específica desses novos sistemas abstratos, como a mídia, em relação aos sujeitos consumidores, deve ser minorada. Para tanto, são criadas técnicas que garantam às novas formas os efeitos de confiabilidade, de proximidade e de exclusividade necessários ao estabelecimento e à manutenção dos novos relacionamentos entre os sujeitos.

É a partir da consideração da individualização discursiva, empreendida pela mídia por meio de recursos diversos, e responsável dentre outros efeitos por instaurar processos de identificação, que delinearemos nossa análise, assentados na afirmação de Hall (2000) para quem “A identidade surge não tanto da plenitude da identidade que já está dentro de nós como indivíduos, mas de uma falta de inteireza que é ‘preenchida’ a partir de nosso exterior pelas formas através das quais nós imaginamos ser vistos por outros” (p. 39, grifos do autor). Daí a eficácia dos procedimentos empregados pela mídia, de modo mais específico pela revista, uma vez que nesse jogo de imagens
, aquela que é construída sobre o leitor, pela revista, intenta orientar a recepção configurando uma identidade para esse leitor.

Conforme anunciamos, selecionamos um exemplar da Edição Especial de Veja, número 26, ano 36 (Veja, 1821) de Setembro de 2003, ou conforme a designação dada pela própria revista, a Edição Comemorativa de Aniversário. Esse número é intitulado “35 anos” e tem por subtítulo o enunciado: “Três décadas e meia de história do Brasil e do mundo contada a VEJA por quem a fez”. 

Esse subtítulo é emblemático do lugar que Veja reserva-se: o de uma publicação que conta a história do Brasil e do mundo. No entanto, histórico-culturalmente, atribui-se esse lugar a publicações de caráter científico, como livros e revistas acadêmicas, que a partir de métodos específicos elenca os fatos e as personalidades em conformidade com a teoria que os subsidia. O enunciado desse subtítulo vale-se dessa autodenominação elogiosa e culturalmente prestigiosa como um recurso eficaz de instauração da identificação. As adjetivações atribuídas, nos textos da revista, seja à própria revista, seja ao leitor, qualificam, especificam, não somente aquele que foi mencionado, mas de modo extensivo, o outro dessa relação, ou seja, as características atribuídas à revista estendem-se ao seu leitor, assim como as características conferidas ao leitor, pela revista, a prestigiam também. Nesse espelho, constróem-se os processos de identificação
.

Para além do uso da auto-adjetivação, esse enunciado encerra uma espécie de ambigüidade, o que viabiliza a produção de um efeito de similitude entre quem fez (a) história e quem fez Veja. O objeto direto, aqui representado pelo pronome oblíquo “a”, conforme exigido pela regência do verbo fazer, tanto pode referir-se à história do Brasil e do mundo quanto à Veja. 

Desse modo, pelo efeito de sentido instaurado por essa ‘ambiguidade’, o enunciado aponta para a importância editorial de Veja seja, primeiro, graças às entrevistas feitas pela revista às autoridades que contaram a História do Brasil e do mundo, portanto a revista coloca-se como fonte de conhecimento relevante; segundo, graças às entrevistas com essas personalidades que fizeram história, que se tornaram grandes nomes, celebridades intelectuais, esportivas, da moda, da beleza, e, por isso, constaram do rol de entrevistas promovidas por Veja, constituindo assim a história dessa revista nesses 35 anos, tornando-a, conforme ela mesma se descreve, Indispensável
. 

Nesse jogo promovido por essa ‘ambiguidade’, seja o objeto do verbo a história do Brasil e do mundo, seja a revista Veja, os efeitos de sentido instaurados tanto por um quanto por outro apontam para uma valoração eufórica da revista. Essa valoração contribui, de certo modo, para a constituição de uma ‘imagem’ da revista, tratando-se, portanto, de mais um dos recursos mobilizados com o objetivo de instaurar processos de identificação. 

Além dos recursos lingüísticos (como a adjetivação e a ambiguidade), a capa desse exemplar de Veja dispõe de uma imagem que confirma alguns sentidos suscitados pelos enunciados verbais ao forjar um grande olho sob a forma de um mosaico, no qual seus fragmentos correspondem a várias capas de exemplares de Veja, conforme o próprio editorial da revista esclarece: “A imagem da capa da edição comemorativa foi montada, usando-se softwares gráficos especiais, com 1823 capas regulares e extras de VEJA, desde o primeiro número até os mais recentes.” (Seção Carta ao leitor, p. 10).

O olho é o símbolo com o qual Veja representa-se em algumas de suas propagandas, tanto pela conformação desse símbolo à forma lingüística do nome da revista, que diz respeito ao imperativo do verbo ‘ver’, quanto pelo sentido que essa forma verbal e que esse símbolo encerram. A mídia em geral atribui-se o lugar de observatório pelo qual se pode vislumbrar aquilo que não seria possível ver do lugar ocupado pelo leitor/telespectador. Fazendo jus ao nome, impõe-se, pelos processos de identificação que instaura, como o meio para o ‘ver’, o ‘conhecer’, o ‘saber’. Focalizando esse lugar enunciativo privilegiado, Piovezani-Filho (2003) detecta e descreve uma das facetas do fenômeno por ele designado como “politização da mídia”
. Esse fenômeno, conforme o autor, caracteriza-se pela sustentação da mídia, e da revista Veja em particular, numa espécie de visão dicotômica, segundo a qual há uma divisão entre o aparente e o essencial, cabendo a ela, dado o seu lugar exclusivo de acesso à verdade, divulgá-la.

Assim, o olho, recorrente na caracterização de Veja
, é uma metáfora que sinaliza tanto para a inacessibilidade direta da verdade ao leitor, quanto para seu correlato necessário que é a necessidade de Veja revelá-la. Um exemplo encontra-se em Veja, número 22, de junho de 1998, na qual apresenta-se-nos uma propaganda que é ilustrada, em sua totalidade na página, com a bandeira do Brasil da qual sua parte central, dada a sua forma redonda e sua cor azul, é substituída pela pupila de um olho. Essa imagem tem por slogan o enunciado: “Veja. Os olhos do Brasil.” e, em seguida, como conseqüência dessa função, é apresentada a autodenominação: “Indispensável”.

Dos expedientes dos quais a mídia lança mão é consensual que a imagem ocupa lugar de prestígio já que ela pode suscitar vários e conhecidos efeitos de sentido como a garantia de veracidade dos textos, o reforço dos sentidos pretendidos com o texto verbal, o rapto do olhar num primeiro momento etc.
.

Além dos diversos recursos empregados pela revista na constituição de identidade, de um leitor modelo, dentre os quais citamos o uso da adjetivação, da ambiguidade, no enunciado verbal, e da imagem que ilustra a capa, há ainda outro procedimento empregado na tentativa de ‘individualização’ como meio para instaurar a aproximação do leitor: a personalização do exemplar por meio da impressão dos dados do assinante na capa da revista, ou seja, o nome do assinante, seu endereço, seu código vêm estampados na capa, não de modo superficial ou destacável, como aquele próprio do emprego de etiquetas, do qual se valem várias revistas, mas impresso em marca d’água na capa da revista, conforme é descrito pelo editorial: “Em uma inovação, os assinantes recebem sua revista com capa e alguns anúncios personalizados.” (Seção Carta ao leitor, p. 10)

Há, de fato, o emprego desse recurso não só na capa do exemplar, mas também em outros textos dispostos na revista. Ao abrir a revista, no verso da capa e na primeira página, encontra-se uma propaganda do banco Itaú, na qual o nome de cada assinante está gravado no corpo do texto da propaganda, seguido do enunciado “veja por que o Itaú foi feito para vocë”.

Constrói-se, por um recurso gráfico, graças ao desenvolvimento tecnológico e logístico da empresa, uma espécie de direcionamento exclusivo dos exemplares, o que demonstra não só o esforço de Veja em tornar ‘especial’ esse número da revista, mas também é sintomático da relevância desse recurso, logo da sua eficácia em produzir efeitos positivos e esperados pela equipe editorial da revista e pela agência que produziu essa propaganda do banco Itaú. Esse recurso inusitado de inscrever no exemplar da revista o nome do leitor atua como um tipo de potencialização daqueles efeitos comumente gerados pelo emprego do pronome de tratamento “você”, que por tratar-se de um pronome considerado “informal” aponta para o efeito de proximidade, de igualdade, logo, de intimidade, e, em decorrência disso, estabelece a confiabilidade necessária nos relacionamentos sociais, principalmente no que diz respeito àqueles de cunho comercial, inerentes às propagandas.

Considerações Finais:

Há muito as propagandas e os textos editoriais dirigem-se ao leitor a partir de recursos que forjam um contato direto, próximo, íntimo, como se se dirigisse a cada sujeito. Em nome do respeito e ‘resgate’ da individualidade, criam-se procedimentos de individualização que determinam a construção de identidades, como a do sujeito leitor, os quais orientam a leitura e interferem, portanto, na produção de sentidos.

Não se trata, porém, de um processo unilateral, em que a mídia, a revista particularmente, deva ser considerada como um centro de poder totalizador, evocando um maniqueísmo simplório, já que esse mesmo processo de produção de identidades engendra reflexão, resistência, enfim, singularidade, uma vez que se constitui de relações mais complexas, de micro-poderes, nos termos de Foucault, que se entrelaçam, entrecruzam-se. 

Portanto, refletindo acerca desses usos da língua e da forma do suporte revista como técnicas midiáticas de produção/constituição de identidade, podemos compreender melhor os procedimentos de controle dos sentidos, logo, conforme Pêcheux (1990), realizar uma ‘provocação à leitura’, vislumbrando novas práticas de leitura que façam contrapeso às práticas de coerção empregadas nos textos.
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� A expressão “técnicas de individualização” é empregada de modo correlato àquele adotado por Michel Foucault, que ao analisar ‘o poder’ considera-o sob uma ótica específica, sob “uma nova economia das relações de poder (...) mais empírica, mais diretamente relacionada à nossa situação presente já que parte da observação das formas de resistência contra as diferentes formas de poder”(1995, p. 234). Essa resistência se constitui ao opor-se às diversas técnicas de individualização existentes nas sociedades, exercidas pelos sujeitos e sobre eles. A resistência, então, pode ser definida como as lutas contra o “governo da individualização”, para as quais o principal objetivo “é atacar, não tanto ‘tal ou tal’ instituição de poder ou grupo ou elite ou classe, mas, antes, uma técnica, uma forma de poder”. (1995, p. 235).


� Conceito empregado por Michel Foucault (2000, p. 56), para quem os discursos não devem mais ser tratados como “conjuntos de signos (elementos significantes que remetem a conteúdos ou a representações), mas como práticas que formam sistematicamente os objetos de que falam”. Para ele “os discursos são feitos de signos; mas o que fazem é mais que utilizar esses signos para designar coisas. É esse mais que os torna irredutíveis à língua e ao ato da fala. É esse ‘mais’ que é preciso fazer aparecer e que é preciso descrever.”. Por tratar-se de uma prática que não se restringe à articulação dos signos mas, antes, define a relação entre os sujeitos instituindo ‘lugares’ no/pelo discurso. A constituição de identidades é decorrente dessa relação, ou seja, é uma construção discursiva, portanto, produzida a partir de práticas discursivas. 





� Suporte deve ser aqui entendido como o objeto portador de textos, dentre os quais destacamos o livro, a revista, o jornal, a tela do computador, a xerocópia etc.. A relevância de sua consideração está na possibilidade do suporte conferir efeitos de sentido aos textos que porta. A variação no modo como se realiza a leitura de um texto, estando ele numa cópia xerocopiada ou estando, o mesmo texto, num livro com capa dura, ilustrado, papel bíblia, nos serve de exemplo, uma vez que a relação que é então estabelecida entre o leitor e o texto é também intermediada pelas representações histórico-culturais de que essas formas são revestidas, ou seja, pela atribuição de valor a essas formas. Isso inevitavelmente incide sobre a leitura desses textos, produzindo alguns sentidos, constrangendo outros, já que ocorre, em relação a essas formas do suporte, processos de identificação geridos e instaurados por essas representações.


� O enunciado, ou melhor, a ‘função enunciativa’, conforme explicita Foucault, é a unidade de análise do discurso e compõe-se de outros elementos além do ‘sujeito enunciativo’, quais sejam: primeiro, de um ‘referencial’, que se trata de “leis de possibilidade, de regras de existência para os objetos que se encontram nomeados, designados ou descritos” (2000, p. 104); segundo, de um ‘domínio associado’, ou seja, os demais enunciados que garantem, por sua existência, a possibilidade de emergir um enunciado, mas não de qualquer forma, já que “não há enunciado em geral, enunciado livre, neutro e independente; mas sempre um enunciado fazendo parte de uma série ou de um conjunto, desempenhando um papel no meio dos outros, neles se apoiando e deles se distinguindo” (2000, p. 114); e por último, de uma ‘existência material’, a qual diz respeito –– para além daquela materialidade sensível, tangível, que garante, por exemplo, a reprodução de um livro –– também à materialidade institucional, ou nas palavras de Foucault: “O enunciado não se identifica com um fragmento de matéria; mas sua identidade varia de acordo com um regime complexo de instituições materiais”, ou ainda, “O regime de materialidade a que obedecem necessariamente os enunciados é, pois, mais da ordem da instituição do que da localização espaço-temporal (...)”. (2000, p. 118). Essa materialidade do enunciado trata-se de uma materialidade repetível, já que mesmo enunciados produzidos com diferentes formas lexicais, gramaticais, ainda assim, graças a um campo de estabilização, apesar de todas as diferenças de enunciação, podem se repetir em sua identidade.


� Isso a que chamamos eixo da produção stricto sensu diz respeito àquele dos sujeitos que são responsáveis pela ‘escrita/elaboração’ do texto, como o autor em geral, e o editor, no caso da revista, do jornal. Não contempla, portanto, a leitura que se fará dos textos, restringindo-se à tentativa de controle pelo emprego de técnicas que antecipam a leitura, deixando de lado a correspondência ou não a esse controle, o que seria possível, talvez, numa análise de leituras efetivamente empreendidas. 


� Em conformidade com Jean Marie Goulemot (1996), para quem a leitura é constituição de sentido e não reconstituição, portanto, trata-se de uma prática produtora e não receptora somente de enunciados, concebemos que ao ler o sujeito ‘atualiza’ os enunciados, inscrevendo-os numa enunciação outra, tornando-os outros, em certo sentido.





� Essa expressão “universos não logicamente estabilizados” é empregada por Pêcheux em contraposição ao que ele denomina “universos discursivos logicamente estabilizados”. À primeira ele define como o universo discursivo no qual “a ambigüidade e o equívoco constituem um fato estrutural incontornável” (1999, p. 24), porque isso é o próprio da língua, é o seu real, compreendendo, pois, as disciplinas de interpretação como a História, a Filosofia, etc. À segunda ele define como o universo discursivo no qual “toda ambigüidade comporta, de fato, um risco ‘mortal’”, concernindo as disciplinas de cálculo lógico, disjuntivo, “sobre uma proibição de interpretação, implicando o uso regulado de proposições lógicas (Verdadeiro ou falso) (...)” (Pêcheux, 1997, p. 31), como a Matemática, a Física, a Química, etc. Empregando essa distinção dos universos, Pêcheux ‘denuncia’, por meio da descrição da história epistemológica das teorias lingüísticas, um movimento, no interior desse campo, que priorizou a manipulação de “significações estabilizadas” em detrimento das “transformações do sentido” (1999, p. 25) suprimindo, com isso, o próprio da língua: a possibilidade do equívoco, a condição da interpretação, ou seja, a inscrição da Lingüística entre as disciplinas de interpretação.





� A expressão ‘individualização discursiva’ refere-se ao processo pelo qual um observador (no nosso objeto em análise: o autor do texto e o editor da revista) elege formas de se direcionar ao outro (os leitores potenciais), causando a impressão de que de fato dirige-se exclusivamente, diretamente a um indivíduo (cada leitor individualmente).


� Essa terminologia é empregada por Roger Chartier, historiador francês que se ocupa da história do livro e da leitura. Para ele, as mudanças sofridas pelo suporte de textos livro, passando, por exemplo, de rolo para códice, representaram de fato uma das revoluções da prática de leitura, mais até, conforme ele mesmo reforça, do que a invenção de Gutenberg, a imprensa, propiciou. A diferenciação que ele elege entre “mise en texte” (procedimentos de produção do texto) e “mise en livre” / “mise en page”, corresponde a diferenciar as escolhas temáticas e lingüísticas mobilizadas pelo autor, daquelas referentes às escolhas formais, técnicas, como a disposição do texto na página, a ilustração, mobilizadas pelo editor. Ambas constituem a ‘totalidade’ do texto e são relevantes na produção dos sentidos.





� Essa afirmação baseia-se na análise desenvolvida por Debray (1993, p. 142), em seu livro “Curso de Midiologia Geral”, acerca do cristianismo, o qual, para o autor, é o exemplo máximo de mediação, dada a eficiência do “programa cristão” desenvolvido a partir da mudança promovida no modo de publicizar a palavra de Deus, qual seja, o “Novo Testamento”, segundo a qual a transmissão do evangelho passa a ser feita de “tipo generalista”, visando todos os públicos, daí a sua eficácia, diferentemente do modo desenvolvido no “Antigo Testamento”.


� Michel Pêcheux (1990), ao tratar das “formações imaginárias” que atuam nos “processos discursivos”, afirma que essas formações “designam o lugar que A e B se atribuem cada um a si e ao outro, a imagem que eles se fazem de seu próprio lugar e do lugar do outro”. Esses jogos são constitutivos de todo e qualquer discurso, compõem o que o autor chama de “condições de produção do discurso”, e afetam, portanto, o discurso antes mesmo da sua produção efetiva. Como propriedade inerente a todo e qualquer discurso, a mídia, instância produtora/mediadora de discursos, lugar do qual os sujeitos falam, também está implicada em jogos discursivos, no entanto, distingue-se de outras produções discursivas graças à utilização estratégica (por diversas razões, tais como por se tratar de uma produção que dispõe de tempo de reformulação) de diversos procedimentos que visam a constituir as ‘imagens’, tanto a sua como a de seu leitor potencial, ou melhor, a construir lugares de identificação que contemplem o maior número de consumidores. Apesar do uso de diversos procedimentos de controle dos sentidos, o sujeito leitor, no processo discursivo de sua leitura, também tem antecipadamente a projeção do lugar da mídia, e suas especificações, assim como a projeção do seu próprio lugar, e isso é determinante na recepção do discurso. Portanto, dada a imprecisão característica desses jogos de imagens, a projeção estratégica, por parte da mídia, de um leitor modelo não impõe necessariamente e extensivamente os movimentos de leitura correspondentes àqueles por ela esperados. Afinal, essa é a característica de qualquer jogo: a sua imprevisibilidade.


� Os “processos de identificação” instaurados na leitura são acionados não somente por esses recursos empregados nos textos, mas também pela segmentação do mercado de revistas. A segmentação é um fenômeno que se caracteriza como o da individualização e, da mesma forma, ocupa-se da promoção de identidades, por meio de alguns recursos editoriais, que visam conhecer o leitor e constituí-lo como leitor de revistas. Alguns desses recursos são: as pesquisas de opinião, algumas delas veiculadas no próprio suporte; as pesquisas de reação do mercado, este composto não apenas dos leitores consumidores, mas também daqueles considerados formadores de opinião, das demais revistas concorrentes, dos modelos editoriais de revistas de outros países. “A segmentação (...) garante às revistas que elas apresentem-se como um “espelho” para os leitores, localizados em nichos específicos, considerados em suas ‘minorias’. Por apropriar-se do “politicamente correto” da época, que é o respeito às minorias, a revista garante, nesse ínterim, a imagem de que, de fato, representa o leitor. Nesse processo de espelhamento, de inflação narcísica, criam-se mecanismos identificatórios entre objeto lido e leitor. E ao considerar, com base nos valores que circulam socialmente, a imagem com a qual os possíveis leitores querem identificar-se, a revista utiliza mecanismos, como a autopromoção para seduzir por meio do suposto compartilhar de atributos, o que suscita a imagem positiva de si pela semelhança com a do outro, o que faz com que esse outro-leitor consuma a revista.” (Curcino-Ferreira, 2003, p. 42).





� Essa autodenominação foi empregada por Veja numa série de propagandas que compuseram uma das campanhas publicitárias da própria revista. Como exemplo ver análise da propaganda de Veja presente em seu exemplar de número 22, de 03 de junho de 1998 em Curcino-Ferreira. L. “Prática de Leitura: os limites e as possibilidades instauradas pela materialidade do suporte de textos revista”. Dissertação de mestrado, Programa de Pós-Graduação em Letras e Lingüística UNESP – Araraquara, 2003. (pp. 43 – 49)


� Essa expressão é cunhada pelo autor a partir da observação da incorporação de funções e preceitos políticos pela mídia com o objetivo de assegurar uma legitimidade enunciativa que se assente na defesa do interesse público, uma vez que “(...) a revista, inserida no fenômeno de “politização” da mídia, pressupondo uma legitimidade já constituída, inscreve-se num lugar de enunciação próprio daquele que fala para e em nome dos outros (do ‘povo’) que, por seu turno, no campo político, não podem falar por si mesmos. Desse modo, Veja apresenta-se como um porta-voz, que, com efeito, não é a reprodução da fala do “povo”, mas seu simulacro, pelo fato mesmo de que a existência do porta-voz atesta a impossibilidade de que o povo fale, pois se assim acontecesse, a função de falar em seu nome estaria elidida.” (Piovezani-Filho, 2003, p. 59) 





� A recorrência, a repetição, correspondem a procedimentos empregados pela mídia em geral. Trata-se, conforme Martine Joly (1996), de um ‘universo auto-referente’, principalmente no que diz respeito à televisão, já que as “imagens alimentam as imagens”, dado que os textos, em geral, televisivos ou impressos, valem-se constantemente de citações de outras imagens, de outras publicidades, de obras de arte, de imagens de televisão, de modo solidário, por isso auto-referente, constituindo, assim, uma memória. Da eficácia da repetição para a construção de memória decorre também a produção de identidade. O reforço de determinadas imagens, de determinados enunciados, pela revista, corrobora alguns efeitos de sentido, atualizando-os, sedimentando-os na memória, tornando-os, de fato, simbólicos, representativos dela. 





� Na revista, talvez pela influência cada vez mais forte do modelo dos textos publicitários nos quais a imagem sobressai-se ao verbal, os textos editoriais têm se adaptado a esse padrão e, por isso, apresentam, cada vez mais, um número maior de imagens. Essa preponderância é um sintoma que pretendemos analisar num estudo à parte, principalmente dado o fato de que houve uma reformulação recente (anunciada no exemplar número 16, de 21 de abril de 2004, mas que já vigorava nos últimos 5 exemplares) descrita na carta do editor como o “alargamento do espectro de cobertura”, o “aumento da densidade das análises”. Além dessas mudanças, divulgou-se em destaque que “Veja foi modificada visualmente, com mais espaço para fotos extraordinárias e gráficos destinados a tornar a leitura mais agradável” (Veja, p.9).








